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Lei  nº. 010/2009                                                                Em 28 de Maio de 2009. 

 
 

 

Dispõe sobre as Diretrizes 
Orçamentárias para o 
Exercício de 2010 e dá outras 
providencias. 

 

 

O Prefeito Constitucional do Município de Vista Serrana, Estado da 
Paraíba, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

 

CAPITULO I 

Disposições Preliminares 

 

Art. 1º. - Ficam estabelecidas, em conformidade ao disposto no art. 165 § 2°, 

da Constituição Federal, com observância dos dispositivos da Lei Orgânica Municipal, Lei 

n° 4.320 de 17/03/1964 e Lei Complementar n° 101, de 04/05/200 as diretrizes gerais 

para a elaboração dos orçamentos do município para exercício financeiro de 2010, 

compreendendo: 

I – As prioridades e as metas da administração pública municipal; 

II – A estrutura e organização dos orçamentos; 

III – As diretrizes gerais para a elaboração e execução dos orçamentos do 

município e suas alterações; 

IV – As disposições relativas à Divida Pública Municipal; 

V – As disposições relativas às despesas do município com pessoal e 

encargos sociais; 

VI – As disposições sobre alterações na legislação tributária do município para 

o exercício correspondente; 

VII – Das normas relativas ao controle de custos e avaliação dos resultados 

dos programas financiados com recursos do orçamento; 

VIII – As disposições finais. 
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Art. 2° - A Lei Orçamentária Anual compreenderá: as receitas e as 

despesas da administração direta e dos Fundos Especiais, de modo a evidenciar as 

políticas e programas de governo, obedecidos, na sua elaboração, os princípios de 

anualidade, universalidade, unidade, exclusividade, publicidade e equilíbrio.  

I. O orçamento fiscal referente aos poderes do município, seus fundos, 

órgãos e entidades da administração direta, baseado na execução orçamentária do 

exercício de 2009. 

 
CAPITULO II 

Da Elaboração da Proposta Orçamentária 

 
 

Art. 3° - A elaboração da proposta orçamentária atenderá a um processo de 

planejamento permanente, à descentralização e à participação comunitária, conforme 

disposto na Lei Complementar n° 101/00. 

Art. 4° - O Projeto de Lei Orçamentária Anual será encaminhando ao Poder 

Legislativo, em consonância com a Lei Orgânica Municipal. E art. 22, seus incisos e 

parágrafo único, da Lei 4.320, de 17/03/1964 e será composto de: 

I. Texto da Lei; 

II. Quadros orçamentários consolidados 

III. Anexo do orçamento fiscal, e da seguridade social discriminando a 

receita e a despesa na forma definida em Lei; 

IV. A Lei Orçamentária Anual que apresentará conjuntamente a 

programação do orçamento no qual a discriminação da despesa far-se-á 

obedecendo à classificação funcional programática, expressa em seu 

menor nível, por categoria de programação e indicando: 

V. Despesa a que se refere, obedecendo no mínimo a seguinte 

classificação: 

a) DESPESAS CORRENTES 

Pessoal e Encargos Sociais 
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Juros e Encargos da Dívida 

Outras Despesas Correntes 

b) DESPESAS DE CAPITAL 

Investimentos 

Inversões Financeiras 

Amortização da Dívida 

Outras Despesas de Capital 

- Classificação por função, programa, subprograma, projeto e atividade: 

A classificação a que se refere o inciso II do caput deste artigo corresponde ao 

agrupamento de elementos de despesas. 

V. Programação referente a manutenção e ao desenvolvimento do ensino, nos 

termos do art. 212 da Constituição, com prioridade à educação infantil e ao 

ensino fundamental; 

VI. Recursos destinados a capacitação do magistério e de seus servidores do 

quadro geral; 

VII. Recursos destinados a gestão ambiental; 

VIII. Recursos destinados a assistência social, através de doações, ajudas 

para tratamento de saúde, medicamentos, cestas básicas, material para 

reforma de casas populares e outros necessários a atender 

exclusivamente às famílias comprovadamente carentes do município, 

ficando sujeitos a lei especifica; 

IX. Recursos Para contribuição aos Fundo Municipal de Saúde e Fundo 

Municipal de Assistência Social; 

X. A evolução da receita nos três últimos anos, a execução provável para 

2009 e a estimativa para 2010; 

XI. A Lei Orçamentária observará o disposto no art. 7°, I da Lei 4.320/64 e 

art. 167, § 8° da Constituição Federal, autorizará para abertura de 

créditos suplementares até o limite de 80% (oitenta por cento) da 

previsão orçamentária; 
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XII. Da aplicação dos recursos reservados a saúde de que trata a Emenda 

Constitucional 29; 

XIII. Da aplicação dos recursos reservados ao poder Legislativo de que trata 

a Emenda Constitucional n° 25/2000, observando as disposições do Art. 

29-A. 

Art. 5° - As receitas serão estimadas, observando-se as normas técnicas legais 

considerando-se os efeitos da variação do índice de preços do crescimento econômico 

ou outro fator relevante. 

§ 1° - O Município efetuará atualização no Código Tributário com vistas a 

prever a expansão fiscal atendendo a situação econômica do contribuinte e justa 

tributação. 

§ 2° - Na estimativa das receitas deverão ser consideradas, ainda as 

modificações da legislação tributária, incumbindo à administração o seguinte: 

I – Atualização dos cadastros imobiliários e mobiliários; 

II – Revisão e atualização da planta de valores imobiliários; 

III – Estruturação do sistema controle, inscrição e cobrança judicial e 

extrajudicial da dívida ativa municipal. 

§ 3° - As taxas de policia administrativa e de serviços públicos deverão 

remunerar a atividade municipal de maneira a equilibrar as respectivas despesas. 

Art. 6° - O Poder Executivo colocará a disposição da Câmara Municipal, até o 

dia 31 de agosto de 2009, os estudos e as estimativas das receitas para o exercício de 

2010, conforme dispõe a Lei Complementar n° 101/00. 

Art. 7° - As prioridades para as despesas de capital no exercício financeiro de 

2010 serão as estabelecidas na coluna 2010 no Plano Plurianual, anexo a esta Lei. 

Art. 8° - Na programação de investimentos em obras, os projetos já iniciados e 

as despesas de conservação do patrimônio terão prioridade sobre novos projetos. 

Art. 9° - Os recursos para investimentos em obra, equipamento e material 

permanente dos diversos Órgãos que compõem os Poderes Executivo e Legislativo 

serão consignados nas unidades orçamentárias correspondentes. 
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Art. 10 – As dotações orçamentárias consignadas da Lei Orgânica para 

subvenções sociais e auxílios para despesa de capital serão destinadas a entidades sem 

fins lucrativos, comprovadamente de utilidade publica, observadas as exigências da 

legislação em vigor. 

“Parágrafo Único” – As Transferências mencionadas no caput deste artigop 

ficarão sujeitos à aprovação de lei especifica e a assinatura de convenio com a entidade 

beneficiária, quando da liberação de recursos. 

Art. 11 – As despesas com pessoal ativo e inativo, encargos previdenciários 

não poderão exceder o limite de 60% (sessenta por cento) das receitas correntes 

liquidas. 

Parágrafo primeiro – O limite citado no “caput” deste artigo, será desmembrado 

da seguinte forma: 

I – 54% para o Executivo; 

II – 6% para o Legislativo; 

Parágrafo Segundo – Considera-se despesa com pessoal para fins previstos 

neste artigo: 

I – Remuneração dos agentes políticos; 

II – Vencimentos e vantagens fixas dos servidores; 

III – Despesas variáveis; 

IV – Obrigações patronais; 

V – Inativos. 

O Poder Executivo, no caso que a despesa com pessoal ultrapasse o 

percentual pré-estabelecido neste artigo reduzirá de conformidade a compatibiliza-la com 

o estabelecimento neste artigo e Lei Complementar n° 101 de 04/05/2000. 

Será receita corrente do município, o produto de arrecadação de receita 

tributária, correspondendo impostos e arrecadação das transferências definidas no artigo 

158 da Constituição Federal. 
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É vedada a inclusão de recursos do orçamento fiscal e da seguridade social na 

Lei Orçamentária e suas alterações, destinados a entidades de previdência privada ou 

congênere. 

Art. 12 – Ficam os Poderes do município autorizados a consignarem recursos 

necessários para atender as despesas que decorrem da concessão de qualquer 

vantagem ou aumento de remuneração, da criação de cargos ou alterações de estrutura 

de carreiras, bem como, da admissão de pessoal, a qualquer titulo, nos termos da 

legislação em vigor. 

Art. 13 – As dotações correspondentes as despesas de exercícios anteriores, 

serão consignadas na Unidade Orçamentária da Secretaria Municipal de Finanças.  

“Parágrafo Único” – Excetuam-se deste artigo as despesas referentes às áreas 

de saúde e educação que serão consignadas, descentralizadamente, e seus próprios 

programas de trabalho. 

Art. 14 – A proposta parcial do Poder Legislativo, para fins de elaboração do 

projeto de Lei Orçamentária, será enviada a Prefeitura Municipal até o dia 15 de 

Setembro de 2009, observando as disposições do artigo 29-A, da Constituição Federal 

com a redação que lhe foi dada pela Emenda Constitucional n° 25/2000. 

Art. 15 – A lei orçamentária anual conterá, sob a denominação de reserva de 

contingência, dotação não especificamente destinada a determinado órgão, unidade 

orçamentária, programa ou categoria econômica, com recursos da receita corrente 

líquida, utilizável para o atendimento de passivos contigentes e outros riscos e ventos 

fiscais imprevistos, num percentual de até 3% (três por cento). 

Os recursos que em decorrência do veto, emenda ou rejeição no Projeto de Lei 

Orçamentário Anual, ficarem sem programação, serão incorporados a reserva de 

contingência, para os efeitos do disposto no caput deste artigo. 

Art. 16 – Caberá a Secretaria de finanças do Município a coordenação da 

elaboração da proposta orçamentária de que trata a presente Lei. 



 
 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VISTA SERRANA 

VISTA SERRANA – PARAÍBA 
 

 7 

“Parágrafo Único” – A Secretaria Municipal de Finanças providenciará o 

calendário das atividades de elaboração do Orçamento Municipal, devendo incluir 

reuniões com o Prefeito e seus auxiliares. 

Art. 17 – A proposta orçamentária para o exercício de 2010, será remetida ao 

Poder Legislativo para apreciação até 30 de Outubro e será devolvida para sanção do 

Prefeito até 15 de Dezembro de 2009. 

 

CAPITULO III 

Da Execução Orçamentária 

 

Art. 18 – Se o Projeto de Lei Orçamentária Anual não for aprovado até 15 de 

Dezembro de 2009, fica autorizada até a sua sanção a execução da prorrogação dele 

constante à razão de 1/12 (um doze avos) ao mês. 

Art. 19 – Para atender o disposto na Lei Complementar n° 101/2000, o Poder 

Executivo se incumbirá do seguinte: 

I – Estabelecer, até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária, a 

Programação Financeira e o Cronograma de Execução Mensal de Desembolso, nos 

termos do art.8° da Lei Complementar n° 101/2000; 

II – Publicar até 30 dias após o encerramento do bimestre, relatório resumido 

da execução orçamentária; 

III – Desdobrar em metas bimestrais as receitas previstas, com especificação 

das medidas de combate à evasão e com sonegação, quantidade e valores de ações 

para cobrança da divida ativa e dos créditos passiveis de cobrança administrativa; 

IV – Não poderá conceder renuncia de receitas, salvo o disposto no Art. 14 da 

LC n° 101 de 04 de Maio de 2000; 

V – Assumir o compromisso de que os restos a pagar incluído no Balanço 

Orçamentário e Balanço Patrimonial terá como contrapartida as disponibilidades de caixa 

para este efeito; 
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VI – Promover a revisão dos valores do patrimônio municipal a localização de 

bens tangíveis e intangíveis, a localização e caracterização de bens obsoletos, 

antieconomicos no acervo do inventário municipal; 

VII – O Plano Plurianual, LDO, a Lei Orçamentária Anual, as Prestações de 

Contas e os Pareceres do Tribunal de Contas do Estado serão amplamente divulgados, e 

ficarão a disposição da comunidade. 

Art. 20 – Se a previsão de arrecadação da receita não se concretizar e caso 

seja necessário a limitação de empenho das dotações orçamentárias, esta não 

abrangerá as despesas com saúde, educação, coleta de coleta de lixo. 

Parágrafo Único – A limitação de empenho será proporcional ao montante dos 

recursos alocados para atendimento de cada Poder. 

Art. 21 – Para os efeitos do disposto no § 3° do art. 16 da Lei Complementar 

101/00, entende-se como despesa irrelevante, aquelas cujo valor não ultrapasse para 

bens e serviços os limites dos incisos I e II do art. 24 da Lei 8.666/93. 

Art. 22 – Serão alocados recursos para atender as despesas com precatórios 

que serão incluídos na proposta orçamentária de 2010 com a seguinte especificação: 

a) Numero de ação originária; 

b) Numero do Precetorio; 

c) Tipo de causa julgada; 

d) Data da autuação do precatório; 

e) Nome do beneficiário; 

f) Valor do precatório a ser paga. 

“Parágrafo Único” – Os recursos para atender o caput deste órgão, não 

poderão ser cancelados para abertura de créditos adicionais com outra finalidade. 

As despesas com pagamento de INSS, FGTS e PASEP, constarão da 

programação de cada órgão da administração em dotação orçamentária especifica. 
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CAPITULO IV 

DAS NORMAS RELATIVAS AO CONTROLE DE CUSTOS E A AVALIAÇÃO 

DOS RESULTADOS DOS PROGRAMAS FINANCIADOS COM RECURSOS DO 

ORÇAMENTO 

 

Art. 23 – Fica instituído o programa de trabalho anual, que deverá ser 

elaborado ao orçamento na forma a ser estabelecido pela Secretaria Municipal de 

Planejamento. 

Parágrafo Único – Para cada projeto/atividade constante da Lei orçamentária 

anual será confeccionado um plano de trabalho de forma a possibilitar o 

acompanhamento e avaliação dos programas de governo. 

Art. 24 – O Poder executivo realizará estudos visando a definição de sistema 

de controle de custos e avaliação de resultados das ações de governo. 

 

CAPITULO IV 

Das Disposições Finais  

 

Art. 25 – O Município fará a revisão e atualização de sua legislação tributária 

para o exercício de 2010, através de Lei especifica. 

 

“Parágrafo Único” – A revisão e atualização de que trata o presente artigo 

compreenderá, também, a modernização de sua máquina fazendária no sentido de 

aumentar a sua produtividade. 

Art. 26 – As alterações em dotações orçamentárias, decorrentes de abertura de 

créditos adicionais serão através de decretos do Chefe do Poder Executivo, obedecendo 

ao disposto na Lei Federal n° 4.320/64; 

Art. 27 – Integrará o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias anexo de 

metas fiscais, LRF, art. 4° §1°, em que serão estabelecidas metas anuais, em valores 

correntes e constantes, relativas a receitas e despesas, resultados nominal e primário e 
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montante da dívida municipal em relação a receita corrente líquida, para o exercício a 

que se referirem e para os dois seguintes. 

Art. 28 – O anexo de riscos fiscais, art. 4° § 3° da Lei Complementar n° 101, de 

maio de 2000. 

Art. 29 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 30 – Revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Vista Serrana – PB, 28 de maio de 2009. 

 
 

JURANDY ARAUJO DA SILVA 
Prefeito Constitucional 

 

 

 
 

 

    

   

  

 

 


